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Apresentação

Com o início da Década da Restauração de Ecossistemas das Nações Unidas, devemos intensificar os nossos 

esforços para dar nova vida aos ecossistemas degradados. Essa restauração exige tempo e investimentos, mas 

também traz enormes benefícios, que incluem a melhoria da segurança alimentar e hídrica das comunidades, a 

redução da pobreza e a proteção da biodiversidade, além de ajudar a mitigar a mudança climática.

No Brasil, a bacia hidrográfica do Rio Doce é um exemplo de restauração ecossistêmica em andamento. Nessa 

região, onde 3,6 milhões de habitantes dependem do rio para sua saúde, alimentação e sustento, há ações de 

restauração em andamento desde o rompimento da barragem de rejeitos de Fundão, que causou problemas sérios 

de poluição em mais de 650 quilômetros de uma paisagem outrora rica.

Neste relatório, publicado mais de cinco anos após o desastre, o Painel independente do Rio Doce contempla 

o futuro dessa bacia hidrográfica tão importante e o trabalho atual para restaurá-la. O Painel recomenda que 

o programa de restauração, além de restabelecer a integridade ecológica da bacia hidrográfica, considere 

também a paisagem como um todo – da fonte ao mar. Isso ajudaria a proteger os serviços que os ecossistemas 

proporcionam à população local e à região. 

A bacia hidrográfica abrange mais de um estado e, por isso, a governança do programa de restauração é 

complexa. Entre as principais recomendações do relatório está a adoção de uma abordagem integrada de 

paisagem, da fonte ao mar, que ajudaria a identificar e priorizar as questões mais críticas. O Painel também 

defende a implementação de medidas de saneamento básico em toda a bacia hidrográfica e um programa 

ampliado de pesquisa para monitorar a saúde do ecossistema. Esse plano de monitoramento deve ser amplo 

e público e incluir uma amostragem melhorada da água e dos sedimentos, além de mais levantamentos da 

biodiversidade terrestre, marinha e de água doce. 

Junto com os grandes benefícios para os ecossistemas, a implementação de um programa de restauração 

fonte-mar na bacia do Rio Doce também contribuirá para a economia regional e local: agricultores, pescadores, 

comunidades tradicionais e mineradores artesanais. Um ecossistema robusto e saudável também ajudará a 

proteger essas comunidades de desastres futuros. O rio não existe isoladamente e, portanto, a restauração não 

deve se encerrar em sua foz; deve incluir também as águas costeiras adjacentes. Para ter sucesso a longo prazo, o 

programa deve refletir as características sociais, econômicas, culturais e ambientais de toda a bacia hidrográfica. 

Em um esforço de conservação desta escala temos a possibilidade de inovar, testar novas soluções e reunir mais 

conhecimentos para inspirar e orientar a restauração de ecossistemas em outras localidades. Talvez, com tempo 

e investimento, possamos construir uma paisagem mais biodiversa e sustentável do que a que existia antes do 

desastre. Um ecossistema próspero, restaurado da fonte ao mar, ajudará a garantir um futuro mais saudável para a 

população da região do Rio Doce, além de servir como um exemplo poderoso para outras bacias hidrográficas.

 Dr. Bruno Oberle

 Diretor Geral

 UICN, União Internacional para a Conservação da Natureza
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Prefácio

Nos últimos cinco anos desde o rompimento da barragem de rejeitos de Fundão, em 2015, as comunidades da 

bacia do Rio Doce vêm buscando restaurar suas vidas e seu ambiente natural, ambos centralizados no próprio 

rio. O Rio Doce é uma artéria vital da bacia, não apenas para sua rica biodiversidade, mas também para as 

diversas pessoas que dependem dele para subsistir. Os esforços para restaurar e fortalecer esse recurso natural 

indispensável devem evitar ações fragmentadas e adotar um ponto de vista inovador, que amplie o horizonte da 

restauração – por exemplo, com a adoção de uma perspectiva de paisagem da nascente ao mar. Trata-se de uma 

abordagem mais integrada, que considera os aspectos ambientais, sociais, financeiros, econômicos e culturais 

dessa região singular.

Neste relatório, analisamos dados sobre a qualidade da água e incorporamos outros elementos ainda não 

abordados, como a possibilidade de poluição crônica por metais, principalmente no estuário, e estudos sobre 

componentes distintos da biota para ilustrar a interligação entre a qualidade da água e a conservação da 

biodiversidade. Com base em nossas análises, propomos recomendações para aprimorar e priorizar os esforços 

de monitoramento de água e esgoto, restauração da mata ciliar e monitoramento da biodiversidade associado ao 

desenvolvimento de um banco de dados.

A maior parte dos esforços empreendidos pela Fundação Renova e demais partes interessadas, incluindo as 

próprias comunidades locais, tem produzido resultados visíveis que podem e devem ser reconhecidos e ampliados 

para outras áreas selecionadas para restauração. Aumentar e replicar essas atividades em toda a região ampliará 

as oportunidades de recuperação mais resiliente e sustentável em longo prazo. 

Entre os desafios mais complexos agravados pelo desastre estão a melhoria da qualidade da água e a recuperação 

da biodiversidade, já que ambas proporcionam serviços ecossistêmicos essenciais. Embora o relatório reconheça 

os avanços de todos os 42 programas do Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta, ainda existem 

muitas oportunidades de ação para restaurar a saúde e a abundância da bacia hidrográfica.

Buscar e construir sinergias para garantir a longevidade dos esforços atuais é o objetivo comum de todas as 

partes envolvidas direta e indiretamente na restauração da bacia do Rio Doce. Em última análise, este relatório é 

um convite para identificar caminhos comuns capazes de conservar a rica biodiversidade da região e restaurar 

os serviços ecossistêmicos, melhorando a qualidade do meio ambiente e, principalmente, trazendo segurança à 

população nos anos vindouros. 

 Painel do Rio Doce
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Sumário executivo

A Fundação Renova tem investido um volume considerável 

de conhecimentos técnico-científicos e de recursos 

financeiros para mitigar os impactos do rompimento 

da Barragem de Fundão por meio da implementação 

de ações que visam à mitigação dos impactos 

socioeconômicos e ambientais decorrentes do desastre. 

Neste Relatório Técnico, o Painel do Rio Doce propõe que 

a Fundação Renova, organizações de partes interessadas 

e tomadores de decisão que atuam na bacia hidrográfica 

do Rio Doce adotem e integrem as abordagens fonte-mar 

e de paisagem para melhor avaliar as interações entre a 

qualidade da água e a conservação da biodiversidade na 

bacia em longo prazo.

O Relatório traz informações e dados selecionados sobre 

a qualidade física, química e biológica da água e uma 

visão geral da biodiversidade terrestre, de água doce e 

marinha na bacia do Rio Doce desde o rompimento da 

barragem até o momento atual. Também apresenta uma 

revisão das abordagens integradas já adotadas nas ações 

de restauração do Rio Doce, com foco nos programas do 

Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta, cuja 

concepção incorpora, em alguns aspectos, as abordagens 

fonte-mar e de paisagem. O Relatório aponta caminhos 

para a criação de uma abordagem conjunta para restaurar 

a qualidade da água e a biodiversidade na bacia do Rio 

Doce, aproveitando as ações já implementadas pela 

Fundação Renova e seus parceiros.

O Painel do Rio Doce entende que a adoção de uma visão 

conjunta, pelas partes interessadas da bacia do Rio Doce, 

que integre a abordagem da paisagem e a abordagem 

fonte-mar é fundamental para restaurar a paisagem da 

bacia do Rio Doce, levando-a a uma situação ainda mais 

saudável e sustentável do que aquela de antes do desastre 

da Barragem de Fundão. Além disso, a adoção de uma 

abordagem de paisagem na restauração das áreas da 

bacia afetadas pelo desastre pode ajudar a atender às 

necessidades de planejamento de longo prazo e incentivar 

o envolvimento efetivo das partes afetadas. O Relatório 

chama atenção para a necessidade de integrar ações 

dentro da bacia hidrográfica, enfatizando não apenas o 

escoamento essencial da água, mas também um fluxo de 

ações a partir da cabeceira e ao longo do canal do Rio 

Doce, com foco na restauração das matas ciliares. Essas 

ações não devem terminar na foz do rio; pelo contrário, 

devem ser ampliadas para as águas costeiras adjacentes, 

incluir os processos que ocorrem dentro do canal do rio e 

refletir as características sociais, econômicas, culturais e 

ambientais de toda a bacia hidrográfica.

Por fim, visando contribuir para a eficácia do processo 

de restauração da bacia hidrográfica como um todo, o 

Painel do Rio Doce apresenta cinco recomendações 

para consideração da Fundação Renova, do Comitê 

Interfederativo (CIF), dos governos federal, estaduais e 

municipais e de seus parceiros:

 

Recomendação 1 – Adotar a abordagem fonte-mar e 

uma abordagem integrada de paisagem nos esforços de 

restauração da bacia do Rio Doce. 

Recomendação 2 – Garantir uma avaliação ampla e de 

longo prazo dos dados do Programa de Monitoramento 

Quali-Quantitativo Sistemático de Água e Sedimentos da 

bacia hidrográfica do Rio Doce (PMQQS) para priorizar as 

ações direcionadas à melhoria contínua das características 

ambientais do Rio Doce. 

Recomendação 3 – Usar o programa de monitoramento 

da água existente para aumentar a capacidade da região 

de monitorar os impactos potenciais na qualidade da água 

e biota associados ao surgimento de compostos poluentes 

sinérgicos . 

Recomendação 4 – Fortalecer o apoio técnico aos 

esforços dos municípios para implementar um programa 

abrangente inovador e customizado de saneamento 

básico na bacia hidrográfica. 

Recomendação 5 – Expandir o atual plano de 

monitoramento da biodiversidade visando desenvolver 

um banco de dados público para informar e priorizar as 

atividades de restauração.
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PAINEL DO RIO DOCE 
RELATÓRIO TEMÁTICO No 3

1  Introdução

Com uma área de 86.715 km2, a bacia do Rio Doce 

é a bacia hidrográfica mais importante da Região 

Sudeste do Brasil (ANA, 2015). Compartilhado por 

dois estados, Espírito Santo e Minas Gerais, o Rio 

Doce é considerado um rio de domínio federal.1 Junto 

aos órgãos do governo federal, participam de sua 

gestão os governos estaduais e dos 228 municípios 

situados total ou parcialmente nos limites da bacia (28 

no Espírito Santo e 200 em Minas Gerais).2 

Ao longo dos anos, a bacia hidrográfica tem se 

caracterizado pela má qualidade da água, esparsa 

vegetação natural remanescente, erosão do solo 

(com o esgotamento de sua fertilidade) e formação 

de ravinas e assoreamento do canal do rio devido ao 

não cumprimento da Lei de Proteção da Vegetação 

Nativa.3 Além disso, houve a introdução de espécies 

invasoras (em terra e em sistemas de água doce) e 

deposição de poluentes químicos no delta e nas áreas 

marinhas adjacentes (ANA, 2013, 2015; Consórcio 

Ecoplan/Lume, 2010; Fragoso-Moura et al., 2016; 

Hatje et al., 2017). 

Em resposta à Política Nacional de Recursos Hídricos, 

que estabeleceu a bacia hidrográfica como unidade 

de gestão dos recursos hídricos e propôs um sistema 

participativo de tomada de decisão nessa gestão, foi 

elaborado um Plano Integrado de Recursos Hídricos 

(PIRH) para a bacia do Rio Doce. O PIRH visa integrar 

os planos, programas, projetos e outros estudos 

1 A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97) instituiu os instrumentos de gestão dos recursos hídricos de domínio 
federal (que atravessam mais de um estado ou fronteira) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH). A lei determina a formação de comitês de bacias hidrográficas que reúnam os poderes públicos das três esferas 
de governo, bem como os usuários da água e a sociedade civil, na gestão dos recursos hídricos. Para mais informações, 
consultar: https://www.ana.gov.br/gestao-da-agua/sistema-de-gerenciamento-de-recursos-hidricos

2 Para mais informações, consultar: http://www.cbhdoce.org.br/institucional/a-bacia 
3 O Código Florestal (Lei .4.471/65), substituído pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei 12.651/12), historicamente não 

tem sido cumprido, principalmente no que diz respeito às disposições que definem as regras de permissão de uso e não uso 
das áreas designadas Reservas Legais (RL) e Áreas de Preservação Permanente (APPs).

4 O atual PIRH referente à bacia do Rio Doce possui metas abrangentes em sete áreas: qualidade da água; quantidade da 
água e balanço hídrico; suscetibilidade a inundações; universalização do saneamento; aumento das áreas protegidas por lei; 
implementação de instrumentos de gestão de recursos hídricos; e implantação das ações do PIRH do Rio Doce (Consórcio 
Ecoplan/Lume, 2010).

setoriais relacionados ao uso dos recursos hídricos. 

Ratificado em 2013 e atualmente em processo de 

revisão, o PIRH “define as medidas necessárias 

para proteger, restaurar e promover a qualidade dos 

recursos hídricos para a saúde humana, vida aquática 

e qualidade ambiental” (ANA, 2013, p. 19).4 O plano 

detalha as ações e os investimentos necessários para 

cumprir seus objetivos em cada uma das nove sub-

bacias que compõem a bacia do Rio Doce, incluindo 

a criação de mais áreas protegidas e programas de 

saneamento básico e preparação para emergências. 

A bacia hidrográfica do Rio Doce, principal região 

produtora de ferro e aço do Brasil, está exposta há 

mais de um século a atividades de mineração. Essas 

atividades intensificam a pressão sobre o rio e seus 

afluentes, que fornecem água para comunidades 

industriais e urbanas e atividades de produção rural. 

A mineração também gera sérios riscos ambientais, 

associados às infraestruturas de armazenamento de 

rejeitos de mineração, que ameaçam as comunidades 

a jusante (Espindola, 2019; ICMM, 2020).

Em 2015, o rompimento da barragem de rejeitos de 

Fundão, uma unidade de armazenamento construída 

como parte da operação de minério de ferro do 

Complexo Germano, pertencente à mineradora 

Samarco, no estado de Minas Gerais, culminou 

na homologação de um acordo extrajudicial. Esse 

acordo, conhecido como Termo de Transação e de 

https://www.ana.gov.br/gestao-da-agua/sistema-de-gerenciamento-de-recursos-hidricos
http://www.cbhdoce.org.br/institucional/a-bacia
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Ajustamento de Conduta (TTAC),5 foi assinado pela 

Samarco e suas mantenedoras, Vale e BHP, pelo 

governo federal e pelos governos dos estados de 

Minas Gerais e Espírito Santo em resposta à situação 

de emergência. O TTAC define as obrigações da 

Samarco e, posteriormente, da Fundação Renova de 

restaurar as áreas afetadas e os meios de subsistência 

na bacia do Rio Doce. Quarenta e dois programas 

foram criados e estão sendo implementados nos 670 

km de área impactada ao longo do Rio Doce e seus 

afluentes, bem como na zona costeira adjacente.6 

O acordo também motivou a formação do Comitê 

5 Para mais informações, visitar: https://www.samarco.com/reparacao/

6 A Fundação Renova é a entidade responsável por mobilizar a reparação dos danos causados pelo rompimento da Barragem 
de Fundão. Para mais informações sobre a Fundação e os 42 programas, consultar: https://www.fundacaorenova.org/en

7 Para mais informações, consultar: http://www.ibama.gov.br/cif

Interfederativo (CIF), composto por órgãos ambientais 

e outros órgãos públicos signatários do TTAC. O CIF 

é responsável por orientar e validar as atividades da 

Fundação Renova, criada para administrar e executar 

as medidas de recuperação motivadas pela tragédia.7 

Os 42 programas abarcam uma série de aspectos 

ambientais, sociais, culturais e econômicos 

do desastre e foram concebidos de forma 

compartimentada, gerando lacunas e sobreposições, 

sem levar em consideração a participação da 

população afetada durante os estágios iniciais de 

Rios Piranga e do Carmo fundem-se para formar o Rio Doce 
Foto: NITRO (2018)

https://www.samarco.com/reparacao/
http://www.cbhdoce.org.br/institucional/a-bacia
http://www.cbhdoce.org.br/institucional/a-bacia


3

PAINEL DO RIO DOCE 
RELATÓRIO TEMÁTICO No 3

implementação (Sánchez et al., 2018).8 A situação 

se soma ao cenário atual de governança complexa e 

atrasos constantes de implementação. Uma possível 

solução para integrar os programas de restauração 

atuais e melhorar sua implementação em toda a 

bacia hidrográfica é a adoção de uma abordagem 

integrada de paisagem dentro de uma abordagem 

fonte-mar. O Painel do Rio Doce acredita que essa 

abordagem ajudaria a restaurar a paisagem e os meios 

de subsistência, levando a um estado mais saudável, 

sustentável e resiliente do que antes do desastre. 

Este Relatório Temático apresenta os potenciais 

benefícios e oportunidades ligados à adoção de uma 

abordagem fonte-mar e à implementação de uma 

abordagem de paisagem no processo de restauração 

do Rio Doce. Alguns dos benefícios que podem 

surgir do uso e da integração dessas abordagens 

incluem: melhor implementação; maior integração, 

eficácia e resiliência dos programas do TTAC; mais 

envolvimento das partes afetadas e outras partes 

interessadas; melhor mitigação e adaptação aos 

prováveis impactos da mudança climática (May et al., 

2020); e planejamento de longo prazo para garantir 

a sustentabilidade dos esforços de restauração após 

o encerramento das atividades da Renova. Mais 

especificamente, o uso conjugado da abordagem 

fonte-mar e da abordagem de paisagem pode facilitar 

a compreensão das questões relacionadas às sub-

bacias hidrográficas do Rio Doce e contribuir para sua 

resolução, incluindo soluções propostas no PIRH do 

Rio Doce (ANA, 2013). Entre elas, estão ações como 

proteção e restauração de APPs ribeirinhas, proteção 

e restauração de áreas degradadas e erodidas, gestão 

de resíduos sólidos e tratamento de esgoto.

8 Em 2018 a Fundação Renova, suas empresas controladoras, as Defensorias Públicas e os Ministérios Públicos de âmbito 
federal e dos estados assinaram um segundo Termo de Ajustamento de Conduta, alterando as estruturas de governança 
e aumentando a representatividade das partes afetadas. Posteriormente, em 2019, os responsáveis pelas reparações no 
desastre da Barragem de Fundão tiveram que apresentar à Justiça Federal os eixos temáticos emergenciais prioritários 
e considerados essenciais para acelerar a implementação e concretizar a execução dos programas de reparação e 
compensação previstos (Decisão da 12a Vara Federal Cível e Agrária de 19 de dezembro de 2019). 

O Relatório está organizado em seis seções, 

incluindo esta Introdução. A seção 2 apresenta os 

antecedentes e o contexto do Relatório, incluindo uma 

visão geral do estado atual da qualidade da água e 

da biodiversidade do Rio Doce. A seção 3 descreve 

as abordagens integradas que podem fortalecer os 

programas atuais do TTAC. A seção 4 explica como 

adotar uma abordagem combinada para restaurar 

a qualidade da água e a biodiversidade na bacia 

do Rio Doce, apontando para a necessidade de 

outras ações para aprimorar esses ativos. Por fim, as 

conclusões são apresentadas na seção 5, seguidas 

pelas recomendações do Painel à Fundação Renova 

e seus parceiros. Essa última seção propõe ações 

que podem ser adotadas para integrar, com sucesso, 

as abordagens fonte-mar e de paisagem para dar 

atenção à restauração da biodiversidade e melhoria da 

qualidade da água.
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2  Situação atual da qualidade da água e da 
biodiversidade na bacia do Rio Doce

2.1 Nível de qualidade físico-química 
e biológica da água

Para entender melhor a situação atual da qualidade 

da água e como ela foi afetada pelo rompimento 

da Barragem de Fundão, é essencial descrever 

os impactos anteriores decorrentes da ocupação 

humana na bacia. O Rio Doce sofre com o impacto 

humano há mais de dois séculos, desde o aumento 

do assoreamento nas regiões montanhosas de 

seus trechos superior e médio até o desmatamento 

causado pela mineração de ouro e em razão da 

retirada da vegetação para fins agrícolas e plantações 

de eucaliptos (Eucalyptus spp.) para abastecer as 

siderúrgicas com carvão vegetal (Espindola et al., 

2011). A erosão do solo é generalizada em toda a 

bacia hidrográfica: 58% da área da bacia apresenta 

potencial erosivo alto e 30%, potencial erosivo 

moderado (ANA, 2013). 

Ademais, os principais formadores – os rios Piranga 

e do Carmo – recebem um volume considerável 

de esgoto não tratado, o que deteriora a qualidade 

da água com o tempo (ver foto página 2). Dos 228 

municípios da bacia hidrográfica do Rio Doce, apenas 

132 (58%) possuem algum grau de coleta de esgoto 

(a maioria conta apenas com tratamento primário); 

os outros 96 lançam o esgoto diretamente no rio 

sem qualquer tratamento (Consórcio Ecoplan/Lume, 

2010). Como consequência de todos esses fatores, 

os ecossistemas de água doce foram severamente 

degradados e a saúde humana foi afetada.

Além disso, as barragens de usinas hidrelétricas 

construídas ao longo do Rio Doce e seus afluentes 

alteraram seu regime de vazão natural. Segundo 

relatório do Consórcio Ecoplan-Lume (2010), 

havia nove hidrelétricas de grande porte e 21 

9 Características físico-químicas são utilizadas para indicar a qualidade da água, com a determinação de diversos parâmetros 
que representam, por exemplo, existência de impurezas quando atingem valores superiores aos estabelecidos para 
determinado uso.

pequenas centrais hidrelétricas em operação na 

bacia hidrográfica e planos de construir mais duas 

hidrelétricas de grande porte e 33 pequenas centrais 

hidrelétricas por ocasião daquele estudo. 

Desde o rompimento da Barragem de Fundão, 

em 2015, foi implementado um programa de 

monitoramento de emergência nos rios impactados. 

Análises de amostras de água e sedimentos ao longo 

da bacia do Rio Doce foram realizadas no âmbito do 

Programa 38 do TTAC, o Programa de Monitoramento 

Quali-QuantitativWo Sistemático de Água e Sedimentos 

da Bacia do Rio Doce (PMQQS). O PMQQS monitora 

várias características físico-químicas9 importantes e 

alguns parâmetros bióticos relacionados à qualidade 

da água (Figura 1). Os resultados obtidos até 2018 

mostram que algumas das condições detectáveis 

durante o período chuvoso na bacia do Rio Doce 

podem ser resumidas como de alta turbidez, com 

concentrações de metais e sólidos suspensos totais, 

e picos ocasionais acima dos limites legais registrados 

em 2018 (Fundação Renova, 2018). Da mesma forma, 

foram registrados alguns valores de oxigênio dissolvido 

abaixo de 5 mgL-1, que é a concentração mínima 

permitida pelas normas brasileiras. 

Em maio de 2019, o relatório parcial do PMQQS (CIF, 

2019) registrou níveis de metais acima dos limites 

legais nos lagos Juparanã, Areão e Monsarás (Espírito 

Santo); e de manganês (Mn) e ferro dissolvido (Fe2) 

nos rios Gualaxo do Norte, do Carmo e Doce (MG). 

Limites legais também foram excedidos em relação ao 

número de E. coli, uma bactéria cuja presença pode 

indicar riscos à saúde (com relação à qualidade da 

água e dos alimentos), tanto nesses três rios quanto 

na Lagoa Juparanã. Também foram detectadas baixas 

concentrações de oxigênio dissolvido nas lagoas 

Juparanã, Limão, Nova e Monsarás; e na Lagoa Nova 
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o nível de nitrogênio total (N) também excedeu os 

limites legais. 

A avaliação das condições da água e dos sedimentos 

ao longo da bacia hidrográfica sugere que os 

parâmetros analisados estavam em estado semelhante 

aos registrados antes do rompimento da Barragem do 

Fundão (de Carvalho et al., 2018; Fundação Renova, 

2018). No entanto, isso não significa necessariamente 

que a água seja de boa qualidade, pois ela tem sido 

afetada por fontes difusas, incluindo o escoamento de 

10 O Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce descreve a situação e a tendência da bacia em 
2010: “a qualidade da água não respeita a expectativa de enquadramento. Essa situação deve permanecer em um cenário 
sem uma gestão integrada dos recursos hídricos” (ANA, 2013, p. 46). O mesmo documento afirma que a meta de categorizar 
o Rio Doce como Classe 2 seria atingida até 2030. 

11 O PMQQS da Renova monitora os bioindicadores a seguir: fitoplâncton, perifíton e macroinvertebrados bentônicos. Além 
desses, o PMQQS inclui ensaios de toxicidade, como testes de ecotoxicidade crônica da água, utilizando Ceriodaphnia dubia 
e Pseudokirchneriella subcapitata; ecotoxicidade aguda da água, com Danio rerio e Daphnia similis; e testes de ecotoxicidade 
crônica em amostras de sedimentos, usando Ceriodaphnia dubia (CIF, 2019).

áreas dedicadas à agricultura, pecuária e silvicultura 

comercial, além do esgoto, que, na maioria das vezes, 

não recebe tratamento.10

Além disso, embora alguns indicadores biológicos 

sejam monitorados,11 outros distintos componentes 

da biota, cuja avaliação não consta do PMQQS, 

precisariam ser analisados para investigar possíveis 

efeitos sinérgicos resultantes da combinação com os 

parâmetros físico-químicos individuais analisados pela 

Fundação Renova, o que representaria um avanço 

Figura 1  Estações de monitoramento de água do PMQQS*
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* Os diferentes parâmetros analisados pelo monitoramento convencional e automático são apresentados na 
plataforma PMQQS em: http://www.monitoramentoriodoce.org

Fonte: © Fundação Renova (2020).
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significativo nos programas de monitoramento da 

qualidade da água e um legado para o Rio Doce e o 

Brasil. 

Outros estudos científicos em paralelo se 

concentraram na biota e nos parâmetros físico-

químicos para avaliar, em mais detalhes, as condições 

das áreas afetadas pelo desastre, levando à conclusão 

de que a saúde ambiental da bacia ainda está em 

perigo. Os resultados e os diversos períodos e 

metodologias desses estudos são relevantes e devem 

ser considerados. A seguir, apresenta-se o resumo 

dos resultados de uma seleção desses estudos:

1) Diversidade microbiana e aumento das 

populações de bactérias. Estudos mostram que os 

efeitos dos rejeitos de minério de ferro liberados pelo 

rompimento da Barragem de Fundão podem ser uma 

fonte de contaminação crônica sobre a diversidade 

e a atividade microbiana em ecossistemas distintos 

indicando que, enquanto permanecerem dentro do 

rio e depositados nas terras adjacentes, os rejeitos 

representam uma questão a ser resolvida no processo 

de restauração (Cordeiro et al., 2019). 

2) Aumento da frequência de aberrações 

cromossômicas e alterações nos índices mitóticos 

e de fase. Estudos sobre as concentrações de 

oligoelementos e efeitos citogenotóxicos (capazes 

de danificar materiais genéticos, inclusive o 

DNA) concluíram que os impactos ambientais do 

rompimento da barragem terão longo alcance e 

provavelmente serão de longa duração, persistindo 

nos sedimentos do Rio Doce (Quadra et al., 2019).

3) Potabilidade das águas do Rio Doce.  Foram 

examinadas as concentrações químicas da água 

retirada de 48 pontos, incluindo poços, o próprio rio 

e a rede pública de abastecimento de três cidades 

– Belo Oriente, Governador Valadares e Colatina 

(de Carvalho et al., 2018). Os resultados indicam 

12 O uso de sequências do gene 16S rRNA para estudar a filogenia e taxonomia bacteriana tem sido o marcador genético de 
manutenção adotado com maior frequência por uma série de razões, incluindo (i) sua presença em quase todas as bactérias, 
muitas vezes na forma de família multigênica ou operons; (ii) a manutenção da função do gene 16S rRNA com o tempo, 
sugerindo que as mudanças aleatórias nas sequências são uma medida de tempo mais precisa (evolução); e (iii) o fato de que 
o gene 16S rRNA (1.500 bp) é grande o suficiente para fins de informática (Janda et al., 2007).

que, à época do estudo, a água era imprópria para 

agricultura ou consumo humano se não recebesse um 

mínimo de tratamento convencional.

4) Potencial de toxicidade do manganês (Mn) 

nas cianobactérias. Em condições de laboratório, os 

efeitos tóxicos desse elemento em alta concentração 

causam uma redução do conteúdo de clorofila-a 

e das taxas de crescimento, além de alterações 

ultraestruturais (Moura et al., 2019).  

5) Mudanças histológicas e moleculares nas 

brânquias e no fígado de Astianax lacustris 

(tetra). A água da bacia hidrográfica do Rio Doce 

pode promover alterações histológicas no fígado e 

nas brânquias dos peixes, bem como a modulação 

da disruptura do equilíbrio iônico, respostas celulares 

ao estresse e vias de desintoxicação celular (Macedo 

et al., 2020). 

6) Mudanças na estrutura dos microbiomas 

aquáticos e dos sedimentos. Após o sequenciamento 

detalhado do gene 16S rRNA12 a partir de amostras 

de dois rios impactados e um rio de referência (como 

medida de controle) colhidas 7,30 e 150 dias após 

o desastre, os resultados revelaram que a estrutura 

da comunidade impactada mudou muito nas escalas 

espaço-temporais, sendo menos diversa e mais 

irregular principalmente no sétimo dia no Rio do 

Carmo, situado mais próximo à barragem de rejeitos 

que se rompeu (Reis et al., 2020).

7) Contaminação de metais-traço e qualidade de 

sedimentos. Medições de sedimentos de 17 pontos 

dentro das áreas estuarinas indicam contaminação 

por cádmio (Cd), cromo (Cr), chumbo (Pb), arsênio 

(As), cobre (Cu) e zinco (Zn) em todos os 17 pontos, 

com potenciais efeitos nocivos em organismos 

estuarinos de importância comercial, como 

caranguejos, camarões e peixes (Gabriel et al., 2020). 

Além disso, os resultados alertam para a possibilidade 
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de que a contaminação e poluição crônicas dos 

sedimentos representem um risco ecológico adicional 

devido aos efeitos sub-letais da liberação lenta de 

nutrientes e elementos potencialmente tóxicos na 

coluna d’água, de acordo com informações sobre 

outras áreas (Gati et al., 2016) e sobre a bacia do Rio 

Doce (Queiroz et al., 2018).

Reforçando os resultados descritos acima, um 

dos estudos conclui que o estuário do Rio Doce 

apresentava uma contaminação geral de alta a 

moderada até 2,9 anos após o desastre da Barragem 

de Fundão, com poluição crônica atual por metal e 

risco moderado a alto de efeitos biológicos adversos 

à sua biota (Gabriel et al., 2020). Os resultados do 

estudo mostram que os impactos nas comunidades 

foram causados, principalmente, por oxidantes de Fe 

(II) e redutores de Fe (III), degradadores de compostos 

aromáticos e bactérias predadoras. Análises apontam 

para um microbioma altamente interconectado, cujas 

interações mudaram de positivas para negativas, 

ou vice-versa, entre as comunidades impactadas e 

de referência. O estudo revelou, ainda, potenciais 

assinaturas moleculares associadas a rios fortemente 

impactados por metais, que podem ser sentinelas 

úteis para prever a saúde ribeirinha (Gabriel et al., 

2020). 

Em suma, os estudos citados concluem que, apesar 

das melhorias registradas, a qualidade da água em 

diferentes partes da bacia do Rio Doce, bem como 

os sedimentos em áreas estuarinas, é motivo de 

preocupação, principalmente em relação a possíveis 

danos a diversos grupos de organismos, como micro-

organismos, caranguejos, camarões e peixes.13xx Além 

disso, mostram que as condições atuais ainda podem 

afetar a riqueza e a diversidade dos organismos 

aquáticos em comparação às áreas não impactadas 

pelos rejeitos. Dois estudos sugerem, ainda, que a 

qualidade das águas do rio pode representar um 

risco crônico para a saúde humana em longo prazo 

(Cordeiro et al., 2019; de Carvalho et al., 2018). 

13 Essas conclusões foram reforçadas pelo Programa de Monitoramento da Biodiversidade Aquática da Área Ambiental 1, 
implantado pela Fundação Espírito-Santense de Tecnologia/Rede Rio Doce Mar, coordenado pelo Programa 28 da Renova 
(Conservação da Biodiversidade) (MMA, 2020).

É importante ressaltar que os resultados podem variar 

dependendo do trecho da bacia em análise, mesmo 

nas áreas afetadas. Além disso, diversos estudos 

estão sendo realizados pela Fundação Renova, 

consultores e empresas de mineração e devem ser 

usados para comparação, assim que os resultados 

estiverem disponíveis ao público.

2.2 Visão geral da biodiversidade 
terrestre, de água doce e 
marinha  

A biodiversidade de um rio reflete a diversidade dos 

ambientes através dos quais ele flui, incluindo áreas 

aquáticas e terrestres, e varia em diferentes setores 

devido à natureza dinâmica desses ambientes. No 

Rio Doce, o desmatamento da bacia hidrográfica 

intensificou o assoreamento do canal do rio, reduzindo 

sua profundidade e velocidade de vazão. Mudanças 

hidrológicas e morfológicas no rio têm causado 

alterações na biodiversidade e, consequentemente, 

mudanças na localização e abundância de algumas 

espécies endêmicas de peixes.

Um dos principais impactos decorrentes do 

rompimento da Barragem do Fundão em novembro 

de 2015 é a perda da biodiversidade terrestre e 

aquática. Ao longo da bacia hidrográfica, os impactos 

sobre a flora e os habitats aquáticos diferem em áreas 

específicas do segmento afetado do rio. Com a análise 

dos dados de refletância de superfície por meio de 

imagens Landsat-8 registradas nos dias seguintes ao 

desastre, foi possível medir a extensão e intensidade 

dos danos causados pelo lançamento de rejeitos 

(Hatje et al., 2017), que têm o potencial de persistir em 

toda a bacia hidrográfica a jusante.

Antes do desastre de 2015, foi realizada uma série 

de estudos detalhados ao longo de 20 anos para 

subsidiar a gestão da bacia do Rio Doce (ANA, 2013). 

No entanto, as informações disponíveis restringem-

se a locais e/ou grupos de fauna e flora específicos. 
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A maioria dos dados vem de estudos de impacto 

ambiental e avaliações hidrológicas (Sunaga & Verani, 

1987; Vieira, 1994; Barbosa et al., 1997; Barbosa 

et al. 2013a and 2013b; Barros et al., 2013; Maia-

Barbosa et al., 2014; Reis et al., 2014; Fragoso-Moura 

et al., 2016). Por exemplo, ao identificar 71 espécies 

de peixes nativos no Rio Doce, Sales et al. (2018) 

chamaram a atenção para o fato de que a maioria das 

pesquisas disponíveis havia focado o trecho médio do 

rio, principalmente no interior do sistema de lagoas do 

Parque Estadual do Rio Doce e seu entorno.

Ainda assim, os conhecimentos disponíveis sobre a 

biodiversidade na bacia do Rio Doce são incompletos, 

sendo necessárias mais pesquisas (Hatje et al., 2017). 

Embora alguns estudos considerem que as espécies 

de peixes de água doce que habitam esse rio estejam 

amplamente distribuídas nas bacias adjacentes, 

evidências moleculares recentes revelam incertezas 

taxonômicas em relação ao grau de similaridade entre 

espécies de água doce (Hatje et al., 2017). Devido à 

alta frequência de espécies crípticas14 no Rio Doce, 

o impacto do desastre na biodiversidade de água 

doce ainda é desconhecido e espécies endêmicas 

não descritas podem ter sido extintas (Fernandes 

et al., 2016).

Do ponto de vista da conservação da biodiversidade 

marinha, foram levantadas questões sobre o impacto 

da pluma no estuário do Rio Doce e na área marinha 

adjacente, principalmente nas áreas protegidas. Uma 

avaliação do impacto de curto prazo foi realizada para 

14 Indivíduos que parecem idênticos, mas são geneticamente distintos. Essas conclusões podem ter consequências 
importantes em diversas áreas, desde as estimativas de biodiversidade e gestão da vida selvagem até nossa compreensão 
de doenças infecciosas e da própria evolução. De acordo com Markus Pfenninger e Klaus Schwenk, da Goethe-Universität 
em Frankfurt (Alemanha), que analisaram todos os dados conhecidos sobre espécies animais crípticas, essas espécies 
aparecem em proporções iguais em todos os ramos principais do reino animal e ocorrem em números iguais em todas as 
regiões biogeográficas (Mckenna, 2007).

15 Os autores adotaram uma metodologia de BACI (before-and-after control impact, isto é, antes versus depois) limitado. “Dez 
locais foram distribuídos aleatoriamente pela região estuarina e amostrados 11 dias antes da chegada da pluma de rejeitos no 
estuário e, posteriormente, amostrados até dois dias após o impacto de curto prazo” (Gomes et al., 2017, p. 29). 

16 Essa rede de universidades e pesquisadores foi implementada pelo Acordo de Cooperação Técnico-Científica firmado 
pela Fundação Espírito Santense de Tecnologia (FEST) e a Fundação Renova. A RRDM foi criada em julho de 2018 para 
apoiar ações corretivas de interesse público relacionadas aos impactos causados à biodiversidade aquática em ambientes 
continentais (rios, estuários, lagos) e marinhos (praias, litoral e mar) decorrentes do rompimento da Barragem de Fundão, em 
Mariana (MG). Para mais informações, visitar: http://rrdm.net.br/. Os relatórios semestrais e anuais da RRDM estão disponíveis 
no site do CIF: https://www.ibama.gov.br/cif/notas-tecnicas/ct-bio/relatorios-da-rede-rio-doce-mar.

17 A Área Ambiental 1 para o P28 compreende a área do Rio Doce no estado do Espírito Santo e a região marinha e costeira 
adjacente impactada pelo rompimento da Barragem de Fundão. 

entender os efeitos da pluma de rejeitos e sedimentos 

associados no estuário do Rio Doce (Gomes et al., 

2017).15 

Desde 2018, a Rede Rio Doce Mar (RRDM) vem 

realizando análises semelhantes, que reforçam essas 

conclusões.16 A RRDM implementa o Programa de 

Monitoramento da Biodiversidade Aquática (PMBA) 

na Área Ambiental 1, coordenado pelo Programa 28 

do TTAC, de Conservação da Biodiversidade, que 

é por sua vez analisado pela Câmara Técnica de 

Conservação da Biodiversidade do CIF (CIF-CTBIO).17 

O Relatório Anual do PMBA de 2018–2019 traz 

informações sobre as caracterísiticas dos ambientes 

estudados. De acordo com a Nota Técnica Interna 

do CIF-CTBIO 15/2020, o Relatório Anual do PMBA 

apontou mudanças negativas consideráveis em todos 

os ambientes estudados (água doce, áreas costeiras 

e marinhas, incluindo os compartimentos sedimentos, 

água e biota) em relação às condições presentes 

antes do rompimento da Barragem de Fundão. Após 

a ruptura da barragem de Fundão, estes estudos 

indicaram a existência de estresse ambiental nos 

três compartimentos analisados, alterações em sua 

composição e prevalência de espécies oportunistas 

(MMA, 2020). Por exemplo, o relatório descreve 

mudanças importantes na estrutura das comunidades 

bentônicas na maioria dos pontos amostrados, 

fenômeno que ocorreu em maior intensidade na foz 

do rio e nas estações de amostragem mais próximas 

da costa, localizadas nas áreas de maior influência da 

pluma do rio (MMA, 2020). A nota técnica reconhece 

http://rrdm.net.br/
https://www.ibama.gov.br/cif/notas-tecnicas/ct-bio/relatorios-da-rede-rio-doce-mar
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que a falta de dados prévios sobre muitos parâmetros 

estudados impossibilita análises comparativas entre 

as situações pré e pós-desastre (atual). Ainda assim, 

o relatório traz conclusões relevantes sobre cada 

ambiente estudado e seus compartimentos, revelando 

impactos importantes e duradouros que precisam ser 

mitigados e monitorados 

Outro estudo teve como foco os padrões temporais 

e espaciais de dispersão da descarga do rio no 

oceano (Marta-Almeida et al., 2016). A pluma do rio 

foi monitorada por dois meses após a chegada dos 

rejeitos ao oceano. Esse estudo indicou que o “padrão 

de dispersão observado e modelado da pluma mostrou 

que a plataforma interna entre a foz do rio e a cidade 

de Vitória foi a região que esteve em contato mais 

frequente com as águas ribeirinhas. […] A Reserva 

Biológica (REBIO) de Comboios, na foz do rio, a Área 

de Proteção Ambiental da Costa das Algas (APA) 

e o Refúgio de Vida Silvestre de Santa Cruz (RVS), 

ocupando a plataforma 26 km ao sul, estavam bem no 

centro da região mais afetada” (Marta-Almeida et al., 

2016, p. 362-363). Esses resultados foram confirmados 

pelo Relatório Anual do PMBA (2018–2019). Outras 

zonas costeiras protegidas mais ao sul ficaram 

intocadas, pois a pluma que seguia em direção ao sul 

desviou da área costeira perto da cidade de Vitória.

Embora o impacto do desastre da Barragem de Fundão 

sobre a biodiversidade ainda não seja totalmente 

conhecido, as ações de monitoramento da Fundação 

Renova devem permitir a continuidade da mitigação 

dos impactos crônicos e incluir medidas concretas de 

ampla divulgação das informações sobre a restauração 

Figura 2   Área onde a Fundação Renova e parceiros realizam o monitoramento da biodiversidade terrestre 

Fonte: © Fundação Renova (2020).
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Figura 3  Pontos onde a Fundação Renova e parceiros realizam o monitoramento da biodiversidade aquática 

Fonte: © Fundação Renova (2020).
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da biodiversidade (Figuras 2 e 3). Além do Programa 

28 do TTAC (Conservação da Biodiversidade), 

os Programas 30 (Fauna e Flora Terrestre), 38 

(Monitoramento da Bacia Hidrográfica do Rio Doce) 

e 39 (Unidades de Conservação) são de extrema 

importância para as atividades de monitoramento.

A biodiversidade sustenta a estabilidade dos 

ecossistemas e serve como possível ponto de partida 

para a gestão integrada da paisagem (UICN-Holanda, 

s.d.). Além de ser um indicador importante da qualidade 

da água, um programa de monitoramento abrangente, 

sistemático e de longo prazo de monitoramento da 

18 Além dos Programas 28, 30 e 38, os programas do TTAC relacionados à restauração, à conservação e ao monitoramento da 
biodiversidade são: 25 – Área Ambiental 1, nos municípios de Mariana, Barra Longa, Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado 
(MG); 26 – Recuperação de Áreas de Preservação Permanente e Áreas de Recarga Degradadas; 27 – Recuperação de 
Nascentes; 39 – Consolidação de Unidades de Conservação; e 40 – Promoção do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e do 
Programa de Regularização Ambiental (PRA) 

biodiversidad agregaria mais informações estratégicas à 

medição dos resultados da restauração. 

Ao mesmo tempo em que se reconhecem os 

esforços da Fundação Renova nos cinco anos desde 

o desastre, bem como as dificuldades de avaliar os 

impactos do rompimento da Barragem de Fundão 

sobre a biodiversidade terrestre e aquática, é chegado 

o momento de uma transição estratégica, passando-

se da avaliação dos impactos para o monitoramento 

da eficácia da implementação dos programas focados 

na biodiversidade.18 

Legenda

Sede municipal

Pontos de monitoramento

Rio Doce

Hidrografia

Limite bacia do Rio Doce

Limite estadual

Limite municipal



11

PAINEL DO RIO DOCE 
RELATÓRIO TEMÁTICO No 3

3  Abordagens integradas com o potencial de 
fortalecer os programas atuais do TTAC  

3.1 A abordagem fonte-mar

Fonte-mar é uma abordagem ampla usada para 

analisar uma bacia hidrográfica em seu nível mais alto 

de interdependência e influência ecológica (Granit 

et al., 2017). Um sistema fonte-mar inclui toda a área 

de terra drenada por determinado sistema fluvial, 

seus lagos e afluentes (a bacia do rio), aquíferos 

conectados e reservatórios a jusante, incluindo 

deltas e estuários, áreas e águas costeiras, o mar 

adjacente e a plataforma continental, bem como 

o oceano aberto. Os principais fluxos – de água, 

sedimentos, poluentes, biota, materiais e serviços 

ambientais – conectam os subsistemas no continuum 

19 A abordagem fonte-mar usada neste documento foi originalmente proposta pelo Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF, 
Global Environmental Facility) para uso em seus projetos de gestão integrada da água de modo a consolidar a análise, o 
planejamento, a formulação de políticas e a tomada de decisões em todos os setores e escalas (Granit et al., 2017).

fonte-mar em diferentes escalas (Figura 4). Além 

disso, a abordagem fonte-mar expressa a escala e 

os elementos necessários para lidar com sistemas 

complexos de governança e territórios vastos (Granit 

et al., 2017).19

Os ecossistemas fluviais no continuum fonte-

mar vêm sofrendo uma degradação intensa e 

progressiva ao redor do planeta, principalmente 

devido à intensificação das atividades humanas e 

às mudanças climáticas. Isso decorre, em parte, da 

falta de compreensão de como esses ecossistemas 

estão ligados por fluxos de água, biota e processos 

ecossistêmicos (Palmer & Ruhi, 2019). Além disso, 

Figura 4 Ilustração do sistema fonte-mar

Source: © Renova Foundation, 2020

Nascente

Tributário

Rio
Foz

Lagoa

Zona costeira

Fonte: © Painel do Rio Doce (2021).
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os acordos atuais de governança e gestão não 

são adequados para lidar com esses fluxos e para 

garantir a sustentabilidade e resiliência do conjunto de 

sistemas fonte-mar.20

No contexto da bacia do Rio Doce, o rompimento da 

Barragem de Fundão deixou clara a necessidade de 

lidar conjuntamente com a terra e o mar ao enfrentar 

a magnitude e as consequências de longo prazo do 

desastre. 

A aplicação da abordagem fonte-mar é uma alternativa 

para integrar as questões que afetam a qualidade da 

bacia hidrográfica e das áreas costeiras e marinhas 

adjacentes. Diferentemente da abordagem fragmentada 

dos 42 programas, a abordagem fonte-mar traria uma 

perspectiva mais integrada, incluindo:

• uma caracterização do sistema fonte-mar, exibindo 

a interconexão entre os principais fluxos ao longo 

do continuum e destacando questões sistêmicas de 

fonte-mar e de segmentos específicos;

• uma análise mais abrangente das questões de 

governança, principalmente a capacidade dos 

sistemas de governança anteriores e atuais de 

resolver as questões identificadas;

• uma definição das escalas adequadas para os 

diversos níveis de análise (a escala pode variar de um 

ou mais segmentos intimamente conectados até uma 

bacia hidrográfica inteira e seus recipientes a jusante);

• a facilitação do engajamento das principais partes 

interessadas de diferentes setores e domínios; e

• a aplicação de uma teoria da mudança para orientar 

as respostas de governança e gestão em longo 

prazo e acompanhar os avanços em direção às 

20 O próximo Relatório Temático do Painel do Rio Doce (nº 4) terá como foco a governança de longo prazo da Bacia Hidrográfica 
do Rio Doce e discutirá como os esforços de restauração podem ajudar a resolver alguns dos problemas sistêmicos, já 
presentes na bacia antes do rompimento da Barragem de Fundão.

21 Elementos fonte-mar: fluxos de água, sedimentos, poluentes, biota, materiais e serviços ecossistêmicos.

22 De acordo com a Declaração de Brisbane (2007), os fluxos ambientais descrevem a quantidade, o tempo e a qualidade 
dos fluxos de água necessários para sustentar os ecossistemas de água doce e estuarinos e os meios de subsistência 
e bem-estar humanos que dependem desses ecossistemas. A Declaração foi lançada no 10º Simpósio Internacional de 
Rios e Conferência Internacional de Fluxos Ambientais em Brisbane, na Austrália. Uma versão atualizada está disponível 
em: https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fenvs.2018.00045/full

23 Os objetivos do GPA são: identificar as fontes e os impactos da poluição marinha provenientes da superfície terrestre; 
identificar os problemas prioritários e realizar ações; definir os objetivos de gestão referentes aos problemas prioritários; 
identificar, avaliar e selecionar estratégias e medidas para atingir os objetivos; e avaliar os impactos dessas estratégias. Para 
mais informações, ver: https://www.unenvironment.org/explore-topics/oceans-seas/what-we-do/addressing-land-based-
pollution/governing-global-programme.

metas acordadas e as mudanças positivas nas 

condições sociais, econômicas e ambientais do 

continuum (Granit et al., 2017).

O Quadro 1 mostra um exemplo de como a 

abordagem foi aplicada para fortalecer a cooperação e 

a coordenação entre as partes interessadas a montante 

e a jusante na região central do Vietnã para lidar com o 

desafio dos resíduos plásticos.

3.2 A abordagem de paisagem

As abordagens integradas não são novidade na gestão 

de paisagens. A necessidade de integração decorre 

do reconhecimento de que as abordagens setoriais 

convencionais não produzem resultados satisfatórios 

ao tratar de questões sociais, ambientais, econômicas 

e culturais complexas e interligadas dentro de um 

contexto espacial (Arts et al., 2017; Reed et al., 2016). 

Ademais, a definição da escala adequada e dos 

elementos fonte-mar21 é de suma importância para a 

consecução dos resultados pretendidos com esse tipo 

de abordagem.

Compromissos globais como a Declaração de Brisbane 

por exemplo, que reconhece a conexão entre os fluxos 

de recursos hídricos terrestres e seus ambientes a 

jusante – vêm sendo cada vez mais aplicados (Granit 

et al., 2017).22 Compromissos semelhantes ressaltam 

os importantes vínculos entre os sistemas a montante 

e a jusante a partir de perspectivas diversas, como o 

Programa de Ação Global (GPA, Global Programme 

of Action) para a Proteção do Ambiente Marinho de 

Atividades Baseadas em Terra para o Meio Ambiente 

da ONU (GPA, 2012)23 e a definição de abordagem 

https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fenvs.2018.00045/full
https://www.unenvironment.org/explore-topics/oceans-seas/what-we-do/addressing-land-based-pollution/governing-global-programme
https://www.unenvironment.org/explore-topics/oceans-seas/what-we-do/addressing-land-based-pollution/governing-global-programme


13

PAINEL DO RIO DOCE 
RELATÓRIO TEMÁTICO No 3

A bacia do Rio Vu Gia-Thu Bon (Vietnã) – Fundamentos da Gestão Fonte-Mar

A bacia do Rio Vu Gia-Thu Bon é uma das nove maiores bacias hidrográficas do Vietnã, com um litoral de mais de 
200 km e área de cobertura de 10.350 km2. 

Devido às suas características geomorfológicas e hidrológicas – bacias hidrográficas curtas e íngremes com 
fluxo sazonal altamente variável –, a bacia apresenta eventos de escoamento rápido capazes de transportar 
rapidamente os resíduos sólidos de áreas terrestres para corpos d’água, da bacia hidrográfica superior à 
inferior. Entre esses poluentes, o vazamento de plásticos foi identificado como um problema crítico: em 2019, 
a quantidade estimada de resíduos plásticos não coletados nessa bacia era de 13.524 toneladas (SIWI, 2020).

O projeto Foundations for Source-to-Sea Management (Fundamentos da Gestão Fonte-Mar), desenvolvido pelo 
Stockholm International Water Institute (Instituto Internacional da Água de Estocolmo, SIWI) com o apoio da UICN 
Viet Nam, aplicou as etapas iniciais da abordagem fonte-mar à bacia hidrográfica: 

i) identificar as fontes terrestres de poluição por plástico e compreender seus impactos da fonte ao mar; 

ii) envolver as partes interessadas locais e globais para obter o controle dos resíduos plásticos; e

iii) desenvolver governança, gestão e financiamento coerentes em todos os setores e escalas. 

A Etapa 1 ajudou a definir e priorizar os investimentos que vão resolver os principais impactos do poluente. 
A Etapa 2 proporcionou um melhor entendimento dos pontos fortes e fracos das diversas partes ligadas à 
gestão de resíduos sólidos, um entendimento comum das fontes de poluição e um desejo conjunto de encontrar 
soluções, destacando-se a importância do setor informal, que é fundamental para a coleta e reciclagem 
de resíduos. A Etapa 3 possibilitou a identificação dos diversos órgãos de governo responsáveis pelo tema, 
evidenciando a existência de sobreposições e lacunas de gestão. Ao melhorar a linha de base de governança, a 
abordagem fonte-mar possibilita o desenvolvimento de estratégias e o preenchimento de lacunas, além de criar 
um conjunto de instrumentos em todos os níveis para concretizar as mudanças de comportamento que se fazem 
necessárias. 

A fase inicial da aplicação da abordagem fonte-mar na bacia do Rio Vu Gia-Thu Bon reforça a necessidade de 
cooperação entre os atores a montante e a jusante, além da importância de mais coordenação em todos os 
setores. 

Até o momento, o projeto conseguiu: ampliar o conhecimento dos desafios locais prioritários que restringem 
o desenvolvimento sustentável; conscientizar sobre os vínculos entre as atividades a montante e a jusante e 
seus impactos; destacar as oportunidades e os desafios associados à implementação da abordagem fonte-mar 
em matéria de gestão; e desenvolver a capacidade local de empregar uma abordagem holística dos recursos 
naturais e do desenvolvimento econômico.

Fonte: Painel do Rio Doce (2020). 

QUADRO 1
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de ecossistema24 adotada pela Convenção sobre 

Diversidade Biológica (SCBD, 2004).

A abordagem de paisagem é uma das formas de 

integrar diferentes elementos e vem sendo empregada 

para analisar a inter-relação entre as dimensões 

ecológica, econômica e de desenvolvimento, 

sociocultural e política em uma variedade de campos 

científicos. As abordagens de paisagem evoluíram à 

partir de um foco principal no planejamento do uso 

da terra na Europa Central e Oriental, com base nas 

perspectivas geoecológicas e da ecologia da paisagem. 

Na América do Norte, surgiram com uma orientação 

mais forte para a ecologia da paisagem, conservação e 

gestão da vida selvagem, enfatizando a conectividade 

entre áreas protegidas e outras áreas de florestas 

naturais (Klink et al., 2002; Naveh & Lieberman, 1994). 

Nessa direção, a abordagem adotou uma perspectiva 

mais integrada em relação à restauração de terras 

degradadas e recursos hídricos (Arts et al., 2017).

Globalmente, as preocupações com essas questões 

motivaram compromissos internacionais como o 

Bonn Challenge e a Declaração de Nova York sobre 

Florestas25 (Arts et al., 2017; Erbaugh & Agrawal, 

2017). Esses compromissos refletem perspectivas 

integradas ao promover uma “abordagem de paisagem 

na restauração” que tem por objetivo restaurar as 

paisagens degradadas por meio do uso equitativo e 

sustentável da terra de forma a intensificar a mitigação 

e adaptação às mudanças climáticas. O emprego 

de abordagens de paisagem exige uma mudança de 

ações orientadas por projetos, para atividades mais 

orientadas por processos (Sayer et al., 2013).

As abordagens de paisagem contemporâneas têm 

sido associadas principalmente à conservação e ao 

desenvolvimento da natureza, ao desenvolvimento 

sustentável, à gestão integrada de recursos naturais, 

ao planejamento do uso da terra, a sistemas 

socioecológicos e às mudanças climáticas. Nesse 

24 “Muitos profissionais da área usam os termos ‘abordagem de paisagem’ e ‘abordagem de ecossistema’ da mesma forma 
para descrever de maneira ampla qualquer tentativa espacialmente explícita de abordar, ao mesmo tempo, os objetivos de 
conservação e desenvolvimento” (Sayer et al., 2013, p. 8).

25 Para mais informações, ver: https://forestdeclaration.org/

contexto, a “abordagem de paisagem pode ser 

definida como uma estrutura usada para integrar as 

políticas e práticas de diversos usos concorrentes 

da terra, por meio da implementação de sistemas de 

gestão adaptativos e integrados, com o envolvimento 

das partes interessadas” (Reed et al., 2016, p. 2544). 

Portanto, essa abordagem também pode ajudar a 

compreender as relações entre as pessoas e o espaço 

e seu desenvolvimento a partir de uma perspectiva 

histórica, dando mais respaldo à gestão e governança 

ambiental. Ela busca minimizar trade-offs e maximizar 

as sinergias por meio de negociações participativas 

e planejamento para aprimorar o uso e a gestão de 

determinado território.

O termo “paisagem” pode se referir a diversos 

aspectos: geomorfologia formas de relevo, 

componentes biofísicos (por exemplo, espécies, 

habitats e ecossistemas), produção e consumo (por 

exemplo, agricultura, minas, indústrias e lojas) e locais 

relevantes (por exemplo, vilas e bairros). Pode ser 

definida também como um sistema socioecológico 

composto por um mosaico de ecossistemas naturais 

e/ou modificados pelo ser humano, com uma 

configuração particular de topografia, vegetação, uso 

do solo e assentamentos, todos influenciados pelas 

atividades e pelos processos ecológicos, históricos, 

econômicos e culturais da área (Scherr et al., 2013).

Embora todos os aspectos que definem a paisagem 

sejam relevantes, nem todas as abordagens de 

paisagem incluem todos estes aspectos. Além 

disso, as diversas abordagens têm como foco a 

coordenação entre os setores, o que significa que, 

em cada caso, haverá um setor atuando como ponto 

focal, normalmente dentro de uma unidade espacial 

definida, embora não abarque, necessariamente, todas 

as ligações mais amplas do sistema (Arts et al., 2017). 

Da mesma forma, devido à natureza dinâmica das 

paisagens, esta abordagem não segue o tradicional 

ciclo de projeto unidirecional; em vez disso, requer um 

https://forestdeclaration.org/
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processo iterativo de negociação, teste e adaptação 

(Sayer et al., 2013, 2014).

Uma abordagem de paisagem pode ser descrita 

como "uma estratégia integrada multifacetada que visa 

reunir várias partes interessadas de vários setores para 

fornecer soluções em várias escalas e para enfrentar 

desafios ambientais, econômicos, sociais e políticos 

cada vez mais complexos e generalizados" (Reed et al., 

2016, p. 2551). Da mesma forma, devido à natureza 

dinâmica das paisagens, a abordagem não segue a 

abordagem do ciclo de projeto unidirecional tradicional, 

mas requer um processo iterativo de negociação, teste 

e adaptação (Sayer et al., 2013 e 2014).

No Brasil, a importância de uma abordagem de 

paisagem nos esforços de restauração está clara 

no Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). 

Um dos aspectos mais importantes dessa política 

é a adoção da bacia hidrográfica como unidade de 

planejamento e gestão territorial, visto que o PNRH 

menciona a indispensabilidade de estudos sistêmicos 

que vinculem a gestão da água à gestão ambiental, 

além do desenvolvimento e da implementação de um 

plano integrado de recursos hídricos para cada bacia 

hidrográfica. Da mesma forma, o PNRH deve induzir e/

ou restringir o uso do solo, levando à implementação 

de planos sustentáveis de desenvolvimento econômico 

em seus territórios. Portanto, a gestão da água e das 

bacias hidrográficas requer a consideração de diversos 

processos naturais e sociais interligados, adotando 

uma abordagem holística e sistêmica e visando garantir 

que o uso do solo na bacia seja compatível com a 

disponibilidade de água em volume suficiente, a fim 

de assegurar a sustentabilidade do desenvolvimento 

econômico e social. 

3.3 A aplicação de abordagens 
de paisagem nos esforços de 
restauração do Rio Doce

À frente dos esforços de restauração do Rio Doce, a 

Fundação Renova adotou uma análise da paisagem 

com foco nos recursos terrestres, desenhada e 

aplicada por meio de acordos, parcerias e contratação 

de estudos e instrumentos. O Quadro 2 sintetiza 

a iniciativa de análise da paisagem da Renova e o 

Quadro 3 resume as atividades da abordagem de 

paisagem destinadas à restauração de áreas rurais.

Outros exemplos de iniciativas da Renova inspiradas na 

abordagem de paisagem são aquelas sob coordenação 

da Equipe de Uso Sustentável do Solo, de aplicação 

da Metodologia de Avaliação de Oportunidades de 

Restauração (ROAM) e as experiências iniciais com 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), ambas 

apresentadas no Quadro 3. Conduzidas pela Renova 

em diferentes partes da bacia do Rio Doce, as duas 

iniciativas visam integrar a conservação ambiental e 

a melhoria dos meios de subsistência, por meio da 

adoção de uma estratégia territorial e de trabalho em 

estreita colaboração com as partes interessadas. Os 

resultados e as lições aprendidas podem ser replicados 

em processos de restauração em toda a bacia.

3.4 Outras abordagens integradas 

Outras abordagens integradas que podem ser 

aplicadas aos processos de restauração da bacia 

do Rio Doce incluem a Restauração de Paisagens 

Florestais (RPF) e a Gestão Integrada de Zonas 

Costeiras (GIZC). Essas abordagens reconhecem a 

conexão entre os fluxos de recursos hídricos terrestres 

e os ambientes a jusante e abordam a necessidade de 

recuperar a biodiversidade. 

Como processo contínuo de recuperação da 

funcionalidade ecológica, a RPF aumenta o bem-estar 

das pessoas que vivem em áreas florestais desmatadas 

ou degradadas (UICN, s.d.). Os processos da RPF 

incluem: plantio de árvores, regeneração natural, 

agrossilvicultura ou melhor manejo da terra para 

acomodar todo um mosaico de usos da terra, incluindo 

agricultura, áreas protegidas, plantações manejadas e 

plantio de florestas nas margens dos rios. Os princípios 

norteadores da RPF focam as paisagens de maneira 

integral, a manutenção e melhoria dos ecossistemas 

naturais dentro das paisagens, o envolvimento das 

partes interessadas, o apoio à governança participativa, 

e a adaptação ao contexto local, por meio do uso de 
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Aplicação da análise de paisagem ao Rio Doce*

A análise da Fundação Renova considerou a paisagem como uma interface entre “o tempo, o espaço e as pessoas”, 
com ênfase nas percepções e representações das pessoas sobre seu ambiente físico e o significado que ele traz 
para suas vidas, ou seja, seu “sentido de lugar” (Tuan, 1977). Essa análise da paisagem é apresentada como uma 
forma integrada de compreender a relação entre as pessoas e o espaço e sua formação a partir de uma perspectiva 
histórica (Figura 5). 

A metodologia tem três fases: 

i)  pré-inventário da paisagem (coleta e análise de dados secundários dos municípios onde a Renova atua);

ii)  inventário da paisagem (caracterização da paisagem por meio de trabalho de campo e entrevistas); e 

iii) análise da paisagem (análise e integração das informações e descrição dos tipos de paisagem).

Ela foi aplicada inicialmente como teste metodológico no entorno da Lagoa Juparanã, no Espírito Santo, e 
apresentou 19 tipos de paisagem identificadas pelos próprios moradores. Os tipos variam de um continuum 
de recursos naturais (por exemplo, águas, áreas inundadas, pontos de pesca etc.) até recursos decorrentes da 
intervenção humana, como fazendas, áreas urbanas e tanques de peixes. Foram mapeados os usos atuais e 
passados de cada tipo de paisagem, bem como informações colhidas em entrevistas com usuários. O resultado foi 
um dossiê de mapas e imagens históricas e atuais que descrevem a paisagem e as percepções dos usuários sobre 
os conflitos e as interfaces entre os tipos de uso do solo. 

Outro teste metodológico foi realizado no município de Mutum, na bacia do Rio Manhuaçu, uma sub-bacia do 
Rio Doce em Minas Gerais. As informações foram organizadas em mapas, descrições e imagens (fotos e obras de 
arte) que mostram a evolução da interação das pessoas com o espaço biológico, físico e cultural ao longo do tempo. 

Em janeiro de 2020, foi realizada a fase de inventário de paisagem na área que se estende desde 15 km do leito e 
litoral do Rio Doce até a sua foz.

A Figura 5 apresenta as áreas que já passaram por pré-inventário, testes metodológicos e inventário de paisagem. 

* As informações deste quadro foram fornecidas pelas equipes técnicas da Renova em reuniões em 2020. A expectativa é de 

que os resultados da análise de paisagem sejam publicados e disponibilizados no site da Renova em 2021.

Fonte: Painel do Rio Doce (2020).

QUADRO 2
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Figura 5 Áreas onde a análise de paisagem da Fundação Renova foi aplicada

Fonte: © Fundação Renova (2020).
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QUADRO 3

Metodologia de Avaliação de Oportunidades de Restauração (ROAM) e 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)

A Fundação Renova testou duas estratégias em paralelo para restaurar encostas e margens de rios degradadas e 
promover a recuperação agrícola. Com base nos resultados, a previsão é de que as lições aprendidas possam ser 
replicadas nos 40 mil hectares de propriedades localizadas nas áreas de recarga da bacia hidrográfica e nas áreas 
em torno das 5 mil nascentes que serão recuperadas no âmbito do TTAC.

Uma estratégia promovida pelo World Resources Institute (WRI) com base no ROAM é uma abordagem que visa 
capacitar as comunidades locais para atender às necessidades práticas de restauração da paisagem (Figura 
6). A metodologia avalia o máximo de benefícios econômicos que podem ser alcançados, incluindo o retorno às 
atividades produtivas, a recarga local de água e o potencial de sequestro global de carbono. A partir de 2018, a 
metodologia foi aplicada na sub-bacia do Gualaxo do Norte, em 25 unidades agrícolas demonstrativas incluindo 
atividades de reflorestamento, agrossilvicultura e manejo regenerativo de pastagens, definidas pelos proprietários. 
A análise econômica das opções propostas mostrou que os agricultores podem conseguir taxas de retorno de até 
20% sobre esses investimentos, com variação do Valor Presente Líquido de R$ 313 a R$ 912 por hectare por ano, 
entre outras diversas oportunidades. O potencial total de sequestro de carbono dessas opções de uso da terra 
seria 281.000 tCO2eq se toda a sub-bacia fosse restaurada usando a metodologia ROAM (IUCN & WRI, 2014; WRI & 
Fundação Renova, 2020) (Figura 6).

Da mesma forma, a Fundação Renova e o WWF–Brasil estão desenvolvendo um projeto-piloto de recuperação 
florestal em grande escala, integrando o desenvolvimento rural sustentável e uma abordagem inclusiva direcionada 
às comunidades na bacia do Rio Doce.a) O projeto-piloto utiliza modelos de recuperação florestal para aumentar os 
fluxos hídricos e melhorar a qualidade da água. Segundo as equipes da Renova, ele está sendo implantado em uma 
área de 810 hectares (APPs e demais áreas de recarga de água) nas regiões de Coimbra (sub-bacia do Rio Piranga), 
Galileia, Governador Valadares e Periquito (sub-bacia do Rio Suaçuí), Pancas, Colatina e Marilândia (sub-bacia de 
Pontões e Lagoas do Doce).

Os resultados e as lições desse projeto-piloto devem ser replicados nos 40.000 hectares de APPs a serem 
recuperados na bacia do Rio Doce, conforme estipula o TTAC. Em fevereiro de 2018, a Renova pediu aos 
proprietários de terras locais que apresentassem propostas de restauração de APPs e atividades agrícolas que 
pudessem ser remuneradas por prestarem serviços ambientais.b) Os proprietários poderiam receber Pagamentos 
por Serviços Ambientais (PSA) de até R$ 252 por hectare por ano, referentes a áreas em zonas de recarga de 
aquíferos restauradas no âmbito do programa, e metade desse valor por práticas de conservação do solo aplicadas 
em áreas sujeitas à erosão.

As Figuras 7 e 8 apresentam a localização dos trabalhos da Renova nas áreas de recuperação de nascentes e 
recarga de água, além das iniciativas de PSA. 

a) Para mais informações, ver: https://www.wwf.org.br/?66162/renova-e-wwf-brasil
b) O edital do programa de PSA está disponível em: https://www.fundacaorenova.org/paineis/edital-para-pagamento-por-servicos-

ambientais-psa/

Fonte: Painel do Rio Doce (2020).

https://www.fundacaorenova.org/paineis/edital-para-pagamento-por-servicos-ambientais-psa/
https://www.fundacaorenova.org/paineis/edital-para-pagamento-por-servicos-ambientais-psa/
https://www.fundacaorenova.org/paineis/edital-para-pagamento-por-servicos-ambientais-psa/
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Figura 6 Áreas onde a Fundação Renova e parceiros aplicaram a metodologia ROAM

Fonte: © Fundação Renova (2020).
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Figura 7 Áreas onde o pagamento por serviços ambientais será adotado pela Fundação Renova e parceiros

Fonte: © Fundação Renova (2020).
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Figura 8 Áreas onde a Fundação Renova e parceiros realizam ações de recuperação de nascentes e áreas de recarga de água

Fonte: © Fundação Renova (2020).
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uma série de abordagens e da restauração da sua 

multifuncionalidade para auferir benefícios múltiplos. 

A GIZC é um processo de governança que define a 

estrutura legal e institucional necessária para garantir 

que os planos de desenvolvimento e gestão das zonas 

costeiras sejam integrados a objetivos ambientais e 

sociais, e que sejam desenvolvidos com a participação 

das pessoas que serão afetadas por estes planos (Post 

& Lundin, 1996). A GIZC deve maximizar os benefícios 

proporcionados pela zona costeira e minimizar os 

conflitos e efeitos prejudiciais das atividades, umas 

sobre as outras, sobre os recursos e o meio ambiente. 

A abordagem reconhece que os impactos negativos 

do aumento dos assentamentos humanos e do 

desenvolvimento industrial são mais agudos na zona 

costeira, pois esta recebe poluentes de origem terrestre 

e hídrica. Além de receber fluxos terrestres e hídricos, 

a zona costeira tem chamado atenção devido aos 

impactos das mudanças climáticas, que devem causar 

alterações importantes nessas regiões – por exemplo, 

aumento do nível do mar e erosão costeira. A GIZC deve 

ir além das abordagens setoriais tradicionais e adotar 

uma visão que contemple a gestão da zona costeira 

como um todo. 

No Brasil, a Constituição inclui a zona costeira entre 

os bens da União e contempla o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro (PNGC) como forma de 

implementar seus estatutos (Brasil, 1988a, 1988b). Os 

objetivos do PNGC são: desenvolver uma estratégia 

nacional de conservação do litoral brasileiro, incluindo 

ações para reduzir os riscos associados à mudança 

climática e os impactos causados por eventos extremos; 

manter a qualidade ambiental da zona costeira de modo 

a reduzir os riscos para a saúde; e combater o despejo 

de resíduos no mar e a poluição de esgoto residencial 

e industrial. O plano parte do princípio de que só é 

possível resolver os impactos da poluição marinha por 

meio da integração da gestão das bacias hidrográficas e 

zonas costeiras. É importante ressaltar que os estados e 

municípios devem desenvolver seus próprios planos de 

manejo costeiro, a exemplo do Espírito Santo. 

Assim, no contexto da restauração do Rio Doce, 

a abordagem de paisagem deve ser adaptada às 

necessidades e à dinâmica dos processos específicos 

em questão. A adoção da abordagem fonte-mar, um 

processo que combina a RPF e a GIZC com a escala da 

bacia hidrográfica, seria muito útil para a restauração do 

Rio Doce.

Ambientes de água doce (como rios) são de importância 

global para a vida selvagem e essenciais para todas 

as atividades econômicas e o bem-estar humano. As 

comunidades de plantas e animais associadas aos rios 

são ricas e variadas graças às muitas oportunidades de 

abrigo, locais de procriação e alimentação oferecidas 

pelos habitats ribeirinhos (Addy et al., 2016). 

Monitoramento da biodiversidade aquática Rede Rio Doce Mar – Foz 
do Rio Piraquê Açú – rea de manguezal afetada pelos rejeitos de 
mineração decorrentes do rompimento da Barragem de Fundão. 
Foto: Saulo Ronconi/Rede Rio Doce Mar (marzo de 2018)

Na imagem, pesquisadores monitoram a fauna e a flora no 
Parque Estadual do Rio Doce (setembro de 2018). 
Foto: Gustavo Baxter/NITRO
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Os ecossistemas fluviais sustentam um alto nível de 

biodiversidade e proporcionam serviços ambientais 

essenciais para o bem-estar humano e para todas 

as atividades econômicas. Além disso, os rios são as 

principais fontes de matéria orgânica e sedimentos 

dos ambientes estuarino e marinho, influenciando a 

qualidade da água nas regiões costeiras e oceânicas 

adjacentes.

Assim como o Rio Doce, muitos ecossistemas 

fluviais, seus deltas e áreas marinhas adjacentes têm 

sofrido cada vez mais com a degradação causada 

por fatores como esgoto 26 e descargas de resíduos 

sólidos, desvio ou captação de água, desmatamento, 

assoreamento e mudança climática. O objetivo dos 

esforços de restauração deve ser o restabelecimento 

das características físicas, químicas e ecológicas do rio, 

todas contribuindo para o bem-estar humano. 

Entre os aspectos físicos, também se deve dar 

atenção, por exemplo, à variação da vazão (latitudinal 

e longitudinal), ao movimento dos sedimentos e ao 

tamanho e ao porte e formato do rio. Além disso, 

“embora a conectividade longitudinal fonte-mar seja 

uma característica definidora dos rios, eles têm muitas 

outras conexões hidrológicas e biológicas próprias, 

como conexões hidrológicas laterais com várzeas e 

habitats costeiros. Mais especificamente, a importância 

das conexões rio-várzea é amplamente reconhecida 

para a sustentação de funções naturais, como a oferta 

de nutrientes a partir do ambiente terrestre, essencial 

para diversas espécies ribeirinhas” (Addy et al., 2016, 

p. 16). Igualmente importantes são as características 

químicas e ecológicas, que incluem a qualidade da 

água, a riqueza da biodiversidade e a presença de 

espécies invasoras (Addy et al., 2016).

26 A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que cada R$ 1 investido em saneamento básico economiza R$ 4 em gastos 
com saúde. Ainda de acordo com a OMS, 15.000 pessoas morrem anualmente e 350.000 são hospitalizadas no Brasil devido 
a doenças ligadas à falta de saneamento básico adequado (Ordem dos Advogados do Brasil, 2020).

Utilizando-se de abordagem hidrológica, foram 

realizados estudos sobre a influência da vazão de 

rios em processos ecossistêmicos, como a absorção 

de nutrientes, a transformação de matéria orgânica 

e o metabolismo do ecossistema (Palmer & Ruhi, 

2019). A vazão dos rios é responsável direta e 

indiretamente pela composição, estrutura e dinâmica 

das comunidades, do nível local ao regional. Os 

padrões de vazão ditam a estrutura e o funcionamento 

dos rios, além da adaptação de uma variedade de 

espécies aquáticas e ribeirinhas. O regime de vazão 

também influencia os processos ecossistêmicos no 

rio e na planície de inundação, incluindo a produção 

primária e ciclagem de nutrientes, e quando a vazão 

é alterada, uma combinação de respostas bióticas e 

abióticas é acionada (Barbosa et al., 2019; Granit et 

al., 2017; Palmer & Ruhi, 2019). Diferentes regimes de 

fluxo fluvial – por exemplo, rápido ou extremamente 

baixo – podem causar mudanças expressivas no 

ecossistema do rio, aumentando os sedimentos em 

suspensão, inibindo a alimentação e reprodução 

dos organismos ou elevando a temperatura da 

água e as concentrações de poluentes a níveis que 

impossibilitam a sobrevivência ou reprodução de 

diversas espécies (Palmer & Ruhi, 2019).

Os estudos também indicam que, embora a maioria 

das práticas de restauração tenham se concentrado 

em melhorar a morfologia do canal ou habitat, a 

recuperação da biodiversidade ou de espécies de 

interesse tem se revelado mais difícil. Os autores dos 

estudos chamam a atenção para a necessidade de 

mudar o foco do canal do rio para a bacia hidrográfica 

de forma a possibilitar a recuperação de alguns ou 

todos os processos ecossistêmicos. Para que isso 

seja possível, deve-se dar mais atenção à interação 

entre os processos de vazão-biota-ecossistema, ao 

4  Definição de uma abordagem combinada para 
restaurar a qualidade da água e a biodiversidade da 
bacia do Rio Doce 
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uso atual da terra e às principais atividades humanas 

na bacia hidrográfica. 

Além da vazão dos rios, outra influência importante 

na qualidade da água doce e na biodiversidade é 

a presença de florestas ou vegetação natural ao 

longo do canal do rio (corredor de mata ciliar) e, mais 

amplamente, na bacia. Quando bem conservado, o 

corredor de mata ciliar atua como uma área protegida 

em paisagens manejadas e promove um efeito positivo 

nas condições do rio, aumentando a resistência e 

a resiliência da bacia hidrográfica nas estações de 

chuva e seca, respectivamente (Pires et al., 2017).27 

Os corredores de mata ciliar proporcionam abrigo e 

recursos importantes para as diferentes espécies que 

dependem direta e indiretamente do rio. Eles também 

influenciam a vazão e a temperatura, a estrutura do 

habitat, o crescimento dos peixes e a biodiversidade, 

servindo como alicerces para a vida selvagem em 

áreas fragmentadas ou degradadas (Addy et al., 2016; 

Pires et al., 2017). 

As regiões ciliares florestadas influenciam a qualidade 

da água, que, por sua vez, influencia a biodiversidade. 

Em relação à bacia do Rio Doce, Pires et al. (2017) 

concluem que a melhoria da qualidade da água foi três 

vezes mais rápida nos locais onde a cobertura das 

matas ciliares atendia ao previsto na Lei de Proteção 

da Vegetação Nativa (LPVN).28 Também observaram 

que a qualidade da água é um dos melhores 

indicadores da restauração florestal, pois revela os 

efeitos de múltiplos processos integrados.29 

Em outro estudo, uma revisão sistemática da influência 

das florestas tropicais sobre os peixes de água doce 

concluiu que a diversidade de peixes é maior onde há 

mais cobertura florestal, devido à existência de uma 

27 Para Pires et al. (2017), a resistência da bacia hidrográfica é definida como a capacidade de manter a qualidade da água mais 
próxima de seu comportamento temporal médio; já a resiliência da bacia hidrográfica é a capacidade do sistema de retornar a 
uma condição natural hipotética de qualidade da água.

28 A Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei 12.561/12) exige que as matas ciliares dos cursos d’água e das nascentes em 
propriedades rurais sejam integralmente protegidas como APPs.

29 Para medir a qualidade da água, foi utilizado o índice de qualidade das águas (IQA) sugerido pela Fundação Nacional de 
Saneamento dos Estados Unidos (Pires et al., 2017). O IQA integra nove variáveis limnológicas (por exemplo, coliformes 
termotolerantes, oxigênio dissolvido, turbidez, nitratos, fósforo total, sólidos suspensos totais, demanda biológica de 
oxigênio, variação de temperatura e pH) para calcular um único valor representativo da qualidade da água (Pires et al., 2017).

maior gama de recursos que, consequentemente, 

sustentam mais espécies (Lo et al., 2020). Em 

contraste, rios com margens não florestadas ou 

desmatadas não têm materiais de substrato grandes 

e apresentam níveis mais altos de sedimentação 

e assoreamento. Esses fatores contribuem para 

homogeneizar a condição dos habitats ribeirinhos 

e, com isso, também as comunidades de água 

doce (Zeni & Cassati, 2014). Enquanto a existência 

de florestas nas zonas ribeirinhas contribui para 

a redução do assoreamento e da sedimentação, 

preservando a complexidade e disponibilidade de 

micro-habitats para a biota do rio, os rios em áreas de 

pastagem estão associados à simplificação da cadeia 

trófica (Lo et al., 2020). 

Embora os esforços da Fundação Renova sejam 

norteados pelos programas estipulados no 

TTAC e se concentrem nos impactos diretos do 

desastre e na área afetada, é possível aplicar uma 

abordagem de paisagem para melhor integrar 

os programas e incentivar os governos federal e 

estaduais e outras partes interessadas a priorizar 

a restauração dos principais corredores de mata 

ciliar do canal do Rio Doce, incluindo o estuário, e 

posteriormente ampliar a cobertura da restauração 

para outros corredores de mata ciliar em toda a bacia 

hidrográfica. Alguns programas do TTAC, como o 25 

(Revegetação, Enrocamento e Outros Métodos), o 26 

(Recuperação de Áreas de Preservação Permanente), 

o 27 (Recuperação de Nascentes) e o 40 (Cadastro 

Ambiental Rural e Programa de Regularização 

Ambiental), poderiam compartilhar seus resultados e 

proporcionar informações e metodologias importantes 

para ajudar as partes interessadas a implementar esse 

passo crucial da restauração da bacia do Rio Doce.
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Devido ao estado degradado da bacia do Rio Doce 

e à má qualidade da água, o cumprimento da LPVN 

com a restauração dos corredores de mata ciliar 

não será, por si só, suficiente para garantir melhorias 

substanciais na qualidade da água e no estado da 

biodiversidade. A Fundação Renova está implantando 

o Programa 31 (Coleta e Tratamento de Esgoto) para 

prestar assistência técnica e ajudar os municípios 

afetados a desenvolverem e implementarem projetos 

de infraestrutura e tratamento de esgoto e resíduos 

sólidos. O programa atua junto de bancos públicos de 

fomento, que verificam os processos licitatórios e os 

projetos dos governos, e desembolsam os pagamentos 

à medida que as fases dos projetos são concluídas. 
30 Até dezembro de 2020, a Renova já havia investido 

R$ 19 milhões dos R$ 600 milhões alocados para 

ações de esgotamento sanitário e resíduos sólidos, 

em 18 localidades nos estados de Minas Gerais e 

Espírito Santo. Esse valor faz parte das medidas 

compensatórias acordadas para essas atividades no 

processo de restauração do Rio Doce.31 

Apesar dos avanços do Programa 31, essas 

medidas poderiam ser reforçadas por um programa 

complementar de tratamento de esgoto para melhorar 

a qualidade da água em longo prazo. O Congresso 

Nacional aprovou recentemente o Novo Marco 

Regulatório do Saneamento Básico (Lei 14.026/2020), 

que traz inovações para o tratamento de esgoto no 

Brasil, incluindo: o objetivo de universalizar o serviço; 

a regionalização do serviço de tratamento de esgoto; 

e licitações entre prestadores de serviços públicos 

ou privados.32 A lei prevê o aumento do volume 

de recursos a serem investidos no tratamento de 

30 Para mais informações, ver: https://www.fundacaorenova.org/en/program/collection-and-sewage-treatment/.

31 Para mais informações e últimas notícias, consulte: https://www.fundacaorenova.org/dadosdareparacao/reconstrucao-e-
infraestrutura/#saneamento

32 De acordo com a lei, o saneamento básico compreende os serviços públicos, as infraestruturas e as instalações operacionais 
usados no abastecimento de água potável, no tratamento de esgoto, no saneamento urbano e manejo de resíduos sólidos e 
na drenagem e gestão de águas pluviais urbanas.

33 O objetivo do Programa 28 (Conservação da Biodiversidade) é identificar e medir os impactos agudos e crônicos sobre a 
biota e os ambientes do Rio Doce, incluindo sua foz e áreas costeiras, estuarinas e marinhas, e implementar medidas para 
recuperar e conservar essa biota. O Programa 38 (Investigação e Monitoramento da Bacia do Rio Doce) tem como objetivo 
geral desenvolver e implementar um programa de pesquisa e monitoramento na bacia hidrográfica do Rio Doce e nas áreas 
estuarinas, costeiras e marinhas impactadas, gerando informações sobre a qualidade da água e sedimentos para subsidiar as 
decisões tomadas por outros programas do TTAC e órgãos ambientais e de recursos hídricos. Para mais informações sobre 
os programas, visite: https://www.fundacaorenova.org/conheca-os-programas/.

esgoto no país, com o potencial de oferecer novas 

oportunidades para os municípios da bacia do 

Rio Doce aumentarem seus investimentos e atraírem 

recursos financeiros da iniciativa privada (junto de 

recursos do setor público) para desenvolver sua 

rede de esgoto e sistemas de tratamento de esgoto. 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce é 

uma das principais partes interessadas na ajuda e 

coordenação dos esforços para melhorar o tratamento 

de esgoto na bacia.

Dois dos programas do TTAC têm como foco 

toda a extensão do canal do Rio Doce, seu delta 

e áreas marinhas adjacentes: o 28 (Conservação 

da Biodiversidade) e o 38 (Monitoramento da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce).33 Esses programas podem 

servir como ponto focal setorial de uma abordagem 

fonte-mar (Granit et al., 2017) que, como primeira etapa, 

pode envolver a implementação de uma abordagem 

integrada de paisagem. Isso implicaria considerar 

as vazões e a morfologia do Rio Doce, além das 

características de sua biodiversidade e mata ciliar. 

Se os programas do TTAC fossem mais integrados, 

intensificariam sua contribuição para a melhoria da 

qualidade da água do rio e a integridade de seu habitat 

e ecossistema – um passo crítico do processo de 

restauração da bacia hidrográfica do Rio Doce e dos 

meios de subsistência que dependem dela. 

https://www.fundacaorenova.org/en/program/collection-and-sewage-treatment/.
https://www.fundacaorenova.org/dadosdareparacao/reconstrucao-e-infraestrutura/#saneamento
https://www.fundacaorenova.org/dadosdareparacao/reconstrucao-e-infraestrutura/#saneamento
https://www.fundacaorenova.org/conheca-os-programas/
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A abordagem fonte-mar expressa a escala e os 

elementos necessários para lidar com sistemas de 

governança complexos e territórios vastos, como é o 

caso da bacia do Rio Doce. Ela chama atenção para 

a necessidade de integrar ações dentro da bacia 

hidrográfica, enfatizando não apenas o escoamento 

essencial da água, mas também um fluxo de ações 

começando na cabeceira, passando pela foz do rio 

e expandindo-se pelas águas costeiras adjacentes. 

Essas ações devem incluir não apenas os processos 

que ocorrem dentro do canal do rio, mas também 

as características sociais, econômicas, culturais 

e ambientais de toda a bacia hidrográfica. Nesse 

sentido, uma abordagem integrada de paisagem pode 

contribuir para um melhor entendimento da relação 

entre governança, pessoas e espaço e permitir que as 

partes interessadas minimizem trade-offs.

O Painel do Rio Doce reconhece que a chave para 

restaurar a paisagem a um estado mais saudável e 

sustentável do que aquele de antes do desastre, e 

contribuir para a resiliência dos ecossistemas e dos 

meios de subsistência locais é a implementação de 

uma visão combinada, que integre as abordagens 

da paisagem e a abordagem fonte-mar. Além 

disso, a adoção de uma abordagem de paisagem 

na restauração das áreas da bacia hidrográfica do 

Rio Doce afetadas pelo desastre da Barragem de 

Fundão pode ajudar a atender às necessidades de 

planejamento de longo prazo e o envolvimento efetivo 

das partes afetadas. 

O Painel reconhece que algumas ações desenvolvidas 

pela Fundação Renova são passos importantes para a 

aplicação da abordagem de paisagem. Os programas 

sob a égide da iniciativa ‘Uso Sustentável do Solo 

e análise da paisagem’, por exemplo, demonstram 

ligações claras entre os aspectos socioeconômicos 

e ambientais que têm o potencial de causar um 

impacto positivo nas condições ambientais e de 

subsistência, em combinação com os efeitos positivos 

na qualidade da água e biodiversidade dentro da bacia 

hidrográfica. Essas iniciativas foram iniciadas por meio 

de um processo de consulta em nível de sub-bacia 

hidrográfica, envolvendo os governos municipais, 

a Renova e as comunidades afetadas para melhor 

responder às preocupações locais.

Para operacionalizar a combinação de abordagem 

integrada de paisagem e abordagem fonte-mar nos 

esforços de restauração da bacia do Rio Doce, é 

essencial definir o enfoque setorial. Uma possibilidade 

poderia ser a restauração do canal do Rio Doce 

como um corredor de mata ciliar para melhorar a 

qualidade da água e promover a conservação da 

biodiversidade. O monitoramento da qualidade da 

água e da biodiversidade produz informações vitais 

sobre o processo de restauração, principalmente 

sobre a influência que um exerce no outro. Em termos 

práticos, isso significa que é necessário melhorar 

a coordenação entre os programas do TTAC para 

que haja um impacto positivo na bacia do rio e nas 

áreas costeiras e marinhas adjacentes. Por exemplo, 

restauração de nascentes e florestas, estações 

de tratamento de água e esgoto, conservação da 

biodiversidade terrestre e aquática, monitoramento 

da biodiversidade e reforço de áreas protegidas e 

restauração das margens de rios, entre outras áreas 

programáticas do TTAC, são esforços que só terão 

maior sinergia se estiverem vinculados e fortalecidos 

em termos espaciais. 

Outros aspectos dessa abordagem integrada que 

podem ser agregados à restauração da bacia 

hidrográfica do Rio Doce estão relacionados à 

melhoria dos meios de subsistência, como sistemas 

de irrigação, manejo de gado, pesca e piscicultura. 

O envolvimento dos comitês de bacias e sub-bacias 

do Rio Doce, além de grupos de atores associados 

à melhoria dos meios de subsistência, também deve 

5  Conclusões
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focar as sinergias e possíveis conflitos que possam 

surgir, além da necessidade de negociar usos 

complementares da água.

A transição para a operacionalização de uma 

abordagem de paisagem requer atenção ao desenho 

e à implementação do processo, uma definição clara 

dos objetivos, participação colaborativa, abordagens 

transdisciplinares e intersetoriais, gerenciamento da 

capacidade adaptativa e um processo iterativo para 

lidar com a complexidade inerente ao sistema. 

Em vista de seus objetivos e com base em 

recomendações anteriores, o Painel do Rio Doce 

busca contribuir para a recuperação da bacia 

hidrográfica do Rio Doce a partir de uma perspectiva 

interdisciplinar e integrativa.34

34 Consulte a Recomendação 6 do Relatório Temático 1, o Relatório Temático 2 e artigos da série Questões em Foco 1, 2, 3, 4 
e 5, disponíveis em: https://www.iucn.org/rio-doce-panel/resources

Recomendações

Visando contribuir para o objetivo de garantir a 

restauração eficaz da bacia hidrográfica como 

um todo, o Painel do Rio Doce faz as seguintes 

recomendações à Fundação Renova, ao CIF e aos 

governos federal, estaduais e municipais e seus 

parceiros:

Projeto Renovando Paisagens – Região de Mariana, MG (25 a 27 de 
Novembro de 2019
Foto: Daniel Hunter/WRI Brasil  

https://www.iucn.org/rio-doce-panel/resources
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Recomendação 1

Adotar a abordagem fonte-
mar e uma abordagem integrada 

de paisagem nos esforços de 
restauração da bacia do Rio Doce 

A Fundação Renova, em parceria com o CIF, os governos estaduais 

e municipais, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce e 

outros parceiros, deveria ampliar suas iniciativas relacionadas 

ao uso sustentável da terra e análise de paisagem, adotando a 

abordagem fonte-mar e uma abordagem integrada de paisagem 

na implementação dos programas do TTAC. Subsidiada pelas 

referências e reflexões do presente relatório, essa medida poderá 

ajudar a identificar e priorizar os trechos mais relevantes do 

Rio Doce e sua foz para receberem suporte técnico e financeiro 

em prol da restauração da biodiversidade e dos benefícios da 

qualidade da água (áreas de mata ciliar, manguezais e outros tipos 

de vegetação), visando criar ou reforçar os corredores biológicos da 

fonte ao mar. 
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Recomendação 2

Realizar uma ampla avaliação dos dados 
do Programa de Monitoramento Quali-

Quantitativo Sistemático de Água e 
Sedimentos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Doce (PMQQS) para priorizar as ações 
direcionadas à melhoria contínua das 

características ambientais do Rio Doce

O CIF poderia revisar o PMQQS e incluir em seu escopo uma 

avaliação abrangente das mudanças na qualidade da água ao longo 

da bacia hidrográfica para que, orientar a atuação da Fundação 

Renova, no sentido de garantir a restauração das características 

físico-químicas e ecológicas do Rio Doce. Embora o PMQQS 

tenha possibilitado o monitoramento regular desses parâmetros, é 

necessária uma perspectiva integrada para identificar as melhores 

formas de usar esses dados para informar as ações de restauração.
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Recomendação 3

Usar o programa de monitoramento 
da água existente para aumentar a 

capacidade da região de monitorar os 
impactos potenciais na qualidade da água 

e biota associados ao surgimento de 
compostos poluentes sinérgicos  

Com base na estrutura desenvolvida e na experiência acumulada 

na implementação do PMQQS, o CIF, por meio de suas câmaras 

técnicas, e a Fundação Renova podem apoiar os  órgãos federais 

e estaduais de governo na implementação de um programa 

específico de monitoramento em nível de bacia hidrográfica para 

examinar a potencial formação de efeitos sinérgicos a partir da 

combinação de poluentes e seus impactos na qualidade da água 

e na biota do Rio Doce. Considerando-se que as metodologias de 

avaliação de efeitos sinérgicos não são muito bem difundidas no 

Brasil, a implementação desta recomendação pode servir como 

referência para o monitoramento das condições hídricas em outros 

rios. Representaria um grande avanço para os programas de 

monitoramento da qualidade da água e um legado para o Rio Doce e 

o Brasil como um todo.
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Recomendação 4

Fortalecer o apoio técnico aos esforços 
dos municípios para implementar 

um programa abrangente inovador e 
customizado de saneamento básico 

na bacia hidrográfica

Cientes dos avanços em matéria de saneamento básico 

capitaneados pelos investimentos do Programa 31 do TTAC 

(Coleta e Tratamento de Esgoto), o CIF, a Fundação Renova e 

o Comitê de Bacia Hidrográfica poderiam fortalecer o apoio 

técnico os governos municipais para que estes intensifiquem os 

esforços de implementação de um programa abrangente, inovador 

e modular de saneamento básico para melhorar a qualidade da 

água e a saúde ambiental da bacia do Rio Doce. Esses esforços 

devem levar em consideração as soluções baseadas na natureza 

e as especificidades das áreas urbanas e rurais. O programa 

pode ser facilitado com o investimento de bancos estaduais de 

desenvolvimento e o envolvimento de investidores do setor privado, 

agora motivados pela promulgação do Novo Marco Regulatório do 

Saneamento Básico. 
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Recomendação 5

Expandir o atual plano de monitoramento 
da biodiversidade visando desenvolver um 

banco de dados público para informar e 
priorizar as atividades de restauração

A Fundação Renova, em conjunto com o CIF e sua Câmara Técnica 

de Biodiversidade, deveriam expandir o monitoramento robusto e de 

longa duração da biodiversidade terrestre, de água doce e marinha, 

refletindo os impactos do desastre e a eficácia dos esforços de 

restauração. O monitoramento deveria incluir as áreas protegidas 

marinhas, costeiras e terrestres que constituem o repositório 

natural de biodiversidade da bacia do Rio Doce. Além do plano, 

deveria ser criado um banco de dados público para armazenar, 

analisar, sintetizar e compartilhar os resultados do monitoramento. 

Finalmente, esta recomendação é uma oportunidade de envolver 

membros das comunidades de toda a bacia hidrográfica no plano de 

monitoramento, adotando atividades práticas dentro da abordagem 

de ciência cidadã.
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